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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO  RESPONSABILIZADO  SEM
INSTAURAÇÃO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  IMPOSIÇÃO  DA  PENA  DE
SUSPENSÃO. ILÍCITO CARACTERIZADO. DANO
MATERIAL  E  MORAL  CONFIGURADOS.
PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.  QUANTUM
EXACERBADO.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.

A aplicação de penalidade sem estar respaldada em
procedimento  administrativo  ocasiona  lesões  nas
órbitas  material  e  moral  do  servidor  público,
notadamente  na  situação  em  que  a  omissão
imputada está relacionada à recusa ao exercício da
medicina.

O  quantum  indenizatório  arbitrado,  considerando
os aspectos do ato ilícito, está dentro dos parâmetros
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relativos  à  compensação  da  vítima  e  ao  caráter
compensatório,  desestimulando  a  prática  de  atos
semelhantes.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo  Município de
Dona Inês contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da
Comarca de Belém nos autos da Ação de Indenização ajuizada por
Josinaldo Lemos de Oliveira.

O  Juízo  a  quo julgou  procedentes  os  pedidos  por
entender  configurado  o  ato  ilícito  pela  aplicação,  em  desfavor  do
autor, da pena de suspensão do exercício do serviço público durante
05 (cinco) dias sem o respectivo processo administrativo, e ausência de
demonstração da recusa relativa ao atendimento das pacientes Maria
Valdilene Ribeiro e sua filha, condenando o promovido ao pagamento
de R$ 10.970,00 a título de dano moral e material, acrescidos de juros
de mora de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária, a
contar  da  sentença.  Condenou  o  demandado  ao  pagamento  de
honorários advocatícios à razão de 10% do valor total da condenação.

Assevera o apelante inexistir ilícito civil,  por ter o
apelado recebido a notificação administrativa e deixado de se insurgir
oportunamente,  aduzindo  que  essas  circunstâncias  afastam  a
caracterização do cerceamento de defesa e a violação do princípio do
contraditório.

Sustenta estar a sentença respaldada em prova sem
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valor jurídico, por inexistir nexo entre os fatos em discussão nos autos
e os depoimentos prestados por Maria Valdilene e Josefa Micarla na
Comarca de Bananeiras.

Afirma haver necessidade de redução do  quantum
indenizatório por não haver demonstração do dano moral.

Pugna pelo provimento do recurso.

Intimado,  f.  61,  o  apelado  deixa  transcorrer  em
aberto o prazo para resposta, conforme certidão de f. 62.

O Ministério Público não se manifestou em relação
ao mérito, f. 68/70.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

O questionamento devolvido nos autos versa sobre
a  configuração  ou  não  de  ilícito  civil  por  ato  exteriorizado  pelo
apelante  consistente  na  aplicação  de  pena  de  suspensão  sem  a
instauração do processo administrativo.

Nas razões recursais, aduz o apelante que o ilícito
não  está  materializado,  porquanto  o  apelado  recebeu  a  notificação
administrativa  da  penalidade  imposta  e  deixou  de  se  insurgir
oportunamente contra a sanção imposta.

Afirma  também  inexistir  liame  entre  os  fatos  em
discussão nos autos e os depoimentos prestados por Maria Valdilene
Ribeiro e Josefa Micarla Ribeiro Alves na Comarca de Bananeiras.
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O  conjunto  probatório  dos  autos  denota  ter  o
apelado, ocupante do cargo de médico do Departamento de Saúde do
Município de Santa Inês, recebido notificação da aplicação da pena de
suspensão pelo prazo de 05 (cinco) dias em seu desfavor, f. 10.

No entanto, não há demonstração da existência de
instauração de processo administrativo destinado a esclarecer os fatos,
no sentido de apurar se houve, ou não,  a recusa em atender Maria
Valdilene Ribeiro e Josefa Micarla Ribeiro Alves.

A aplicação de penalidade sem estar respaldada em
procedimento  administrativo  ocasiona  lesões  nas  órbitas  material  e
moral do servidor público.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  RESPONSABILIDADE  CIVIL

SERVIDOR  PÚBLICO  PENA  ADMINISTRATIVA  SUSPENSÃO

AUSÊNCIA  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  NULIDADE

RECONHECIMENTO  ATO  ILÍCITO  REPARAÇÃO  DE  DANOS

DANO  MORAL INDENIZAÇÃO.  O  valor  da  indenização  pelo

dano moral deve ser compatível com a condição econômica dos

envolvidos,  a  relevância  do  ilícito  cometido  e  o  sofrimento  do

ofendido.  Indenização  fixada  em  valor  elevado.  Redução

necessária. Recurso provido. (TJSP; APL 0372536-24.2009.8.26.0000;

Ac.  7302987;  Tupã;  Nona  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.

Décio Noratangeli; Julg. 29/01/2014; DJESP 05/02/2014)

APELAÇÃO  COM  REEXAME  NECESSÁRIO  DE  SENTENÇA.

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DO  ATO  C/C

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.

SERVIDOR  PÚBLICO.  DEMISSÃO.  FALTAS  AO  SERVIÇO

JUSTIFICADA. ATESTADO MÉDICO. AUSÊNCIA DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  VIOLAÇÃO  AOS

PRINCÍPIOS  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL,  DO

CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  DANOS
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CONFIGURADOS. DEVER DE INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE

DE  ADEQUAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  REDUZIDOS.  ÍNDICE  DE

CORREÇÃO  MONETÁRIA  IPCA  JUROS  DE  MORA  NOS

MOLDES DA LEI Nº 9.494/1997, COM AS ALTERAÇÕES LEGAIS.

RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  SENTENÇA  RETIFICADA

PARCIALMENTE. I. A demissão de servidor público sem o prévio

processo  administrativo  disciplinar,  ofende  os  princípios  do

devido  processo  legal,  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  e

ocasiona  danos  na  esfera  jurídica  deste,  surgindo  o  dever  de

indenizar. II. Na fixação do valor da condenação leva-se em conta a

condição  econômica  da  vítima  e  do  ofensor;  busca-se  uma

compensação  ou  satisfação  moral  a  ser  dada  por  aquilo  que  o

agente  fez  ao  prejudicado,  bem  como  tem  caráter  de  pena,  a

demonstrar que o ordenamento jurídico, como um todo, reprova o

ato  do  ofensor  e  se  preocupa  com  o  ofendido,  delimitando-o

dentro  de  padrões  de  razoabilidade,  observando-se  as

peculiaridades do caso concreto. III. Vencida a Fazenda Pública, os

honorários advocatícios devem ser arbitrados em consonância com

os ditames do artigo 20, §§ 3º e 4º do código de processo civil, com

equidade. lV. Os juros de mora devem ser a devem ser aplicados

no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até a alteração trazida

pela Lei nº 11.960/09 ao art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, de incidência

imediata,  e o índice de correção monetária deve ser o ipca,  que

melhor reflete a inflação do período. V. Recurso provido em parte.

Sentença retificada parcialmente. (TJMT; APL-RN 13305/2012; Vila

Rica;  Relª  Desª  Maria Erotides Kneip Baranjak;  Julg.  14/10/2014;

DJMT 03/11/2014; Pág. 31)  

Apelação  Cível  Responsabilidade  Civil  Indenização  por  danos

morais Ex-servidor público municipal Penalidade sem instauração

de procedimento administrativo Suspensão das férias já deferidas

anteriormente Ausência de previsão legal. Abalo moral e psíquico

gerado  Ação  julgada  parcialmente  procedente  Ilegalidade  da

conduta  adotada  pela  administração  pública  municipal

Inconformismo  Inadmissibilidade  Entendimento  jurisprudencial
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desta  Eg.  Corte  a  respeito  do  tema  O  nosso  Direito  repudia  a

aplicação  de  pena  antes  de  concluído  o  devido  processo  legal,

onde  está  garantida  a  mais  ampla  defesa.  A  pena  deve  ser

cominada dentro da estrita previsão legal.  Não pode prevalecer

penalidade  imposta  antes  da  conclusão  do  procedimento

administrativo  Ilegalidade  constatada Comprovação do nexo de

causalidade  Indenização  devida,  porém  sopesada.  Recursos

voluntário  da  Municipalidade  e  reexame  necessário,  agora  tido

como  interposto,  improvidos.  (TJSP;  APL  0001746-

39.2010.8.26.0587; Ac. 6814047; São Sebastião; Primeira Câmara de

Direito Público; Rel. Des. Castilho Barbosa; Julg. 18/06/2013; DJESP

26/06/2013)

Portanto, as afirmativas expostas na exordial, no que
diz  respeito  à  ausência  de  instauração  de  procedimento
administrativo, à aplicação de penalidade, à redução remuneratória, e
às  repercussões  social  e  profissional  ocasionadas  pelo  ato,
notadamente  na  situação  em  que  as  circunstâncias  fáticas  são
relacionadas ao exercício da medicina,  estão em plena harmonia com
o conjunto probatório.

Enfrentada a questão relativa à caracterização do ato
ilícito,  passo  a  analisar  a  extensão  econômica  do  quantum
indenizatório.

A ordem jurídica vigente não estabeleceu critérios
fixos e determinados para dimensionar monetariamente o dano moral,
recomendando que o  arbitramento seja  feito  com moderação e  que
possa  compensar  o  sofrimento  experimentado  em  decorrência  do
evento e das perturbações psicológicas posteriores.

Para a quantificação da indenização, o julgador deve
se  valer  do  bom  senso  e  ponderar  os  aspectos  que  norteiam  a
proporcionalidade para atender às  peculiaridades do caso concreto,
não podendo ser fixado quantum que torne a condenação irrisória e
nem  tampouco  valor  vultuoso  que  traduza  o  enriquecimento  sem
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causa.

A quantia  de  R$  10.000,00  fixada  na  sentença,  a
título de dano moral, revela-se proporcional para a situação descrita
nos  autos,  pois  puniu  o  apelante  de  forma  razoável  além  de  não
acarretar enriquecimento sem causa do apelado.

Considerando,  ainda,  os  transtornos  suportados
pelo  recorrido,  a  compensação  do dano,  a  imposição  de  sanção  ao
apelante  sob  os  aspectos  pedagógico  e  da  desmotivação  social  da
prática de conduta lesiva semelhante, mantenho a quantum arbitrado
pelo Juízo de primeira instância.

Logo, inexiste qualquer retoque a ser efetivado na
sentença.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 23 de fevereiro de 2016, o Exmo.
Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  78.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente
à sessão,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de Moura  Jansen,  Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 29 de fevereiro de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A
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